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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. I, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que 
explicitam essas interações. Neles estão debates que circundam constitucionalismo e 
neoconstitucionalismo; direito tributário e suas ressonâncias; direito à informação, proteção 
de dados, transparência e democracia; gênero, ações afirmativas e realidade indígena; 
além de refúgio e migração.

Constitucionalismo e neoconstitucionalismo traz análises relevantes como decisões 
sobre direito animal no panorama nacional e latino-americano, judicialização da geopolítica, 
a temática dos precedentes e do foro especial por prerrogativa de função.

Em direito tributário e suas ressonâncias são verificadas contribuições que versam 
sobre dedução das despesas educacionais, extrafiscalidade como mecanismo de redução 
de desigualdades e imunidade tributária.

No direito à informação, proteção de dados, transparência e democracia são 
encontradas questões sobre a informação como requisito de aperfeiçoamento do estado, 
proteção de dados, crítica ao utilitarismo em relação ao direito à informação e a transparência 
como elemento basilar para a democracia.

Gênero, ações afirmativas e realidade indígena contempla estudos sobre o 
questionar do paradigma binário, combate à discriminação no ambiente de trabalho, ações 
afirmativas a partir da realidade do Rio de Janeiro, políticas públicas de acesso para 
estudantes indígenas no ensino superior e multiculturalismo.

Refúgio e migração apresenta reflexões sobre proteção dos refugiados que pleiteiam 
refúgio e asilo político e a migração italiana ao Brasil.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho aborda a 
Imunidade Tributária sobre os Livros Eletrônicos 
E-book, com suas imunidades tributárias, 
concedidas pelo Governo Federal, como 
forma de incentivar a cultura e estimular o 
desenvolvimento cultural. Iniciando assim um 
estudo acerca dos principais Princípios do 
Direito Tributário, a saber: O estudo acerca das 
imunidades tributários, fazendo um escorço sobre 
o instituto, demonstrar sua natureza jurídica e sua 
forma de interpretação extensiva. Por segundo, 
o estudo das interpretações da imunidade e sua 
extensividade, concedida aos livros eletrônicos, 
que através de julgamento recente do STF teve 
sua interpretação extensiva, deixando de fazer 
uma interpretação literal e taxativa a respeito da 
finalidade e promovendo um desenvolvimento 

ainda maior, através da interpretação extensiva, 
de alteração dos meios de informação. Tendo 
como incentivos a leitura e a informação. E por 
fim, deixando evidente os benefícios positivos 
e negativos, da imunidade tributária sobre os 
Livros Eletrônicos. 
PALAVRAS-CHAVE: Imunidade, Interpretação 
restritiva e extensiva aos Livros Eletrônicos, 
E-book.

HOW TAX IMMUNITY ON ELECTRONIC 
BOOKS IS UNDERSTOOD

ABSTRACT: The present work deals with tax 
immunity on electronic books e-book, with its tax 
immunities, granted by the federal government, 
as a way of encouraging culture and stimulating 
cultural development. In this way, a study of the 
main principles of tax law, namely: the study of 
the tax immunities, making an advance on the 
institute, demonstrate its juridical nature and 
its extensive form of interpretation. Secondly, 
the study of the interpretations of immunity 
and its extensiveness, granted to electronic 
books, which through its recent judgment of 
the STF had its extensive interpretation, failing 
to make a literal and definitive interpretation 
regarding the purpose and promoting an even 
greater development, through of the extensive 
interpretation, of alteration of the means of 
information. Having as incentives the reading 
and the information. And finally, making evident 
the positive and negative benefits of tax 
immunity on electronic books.
KEYWORDS: Immunity, Restrictive and extensive 
interpretation of electronic books, E-book.
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1 | 	INTRODUÇÃO
A Imunidade Tributária ainda é objeto de estudos, portanto, vem sofrendo grandes 

transformações nos últimos tempos, mormente com o desenvolvimento social e tecnológico 
vivenciado nos últimos séculos. Novas necessidades foram sendo percebidas e com isso o 
direito foi instado a responder uma série de novas questões que até então não eram objeto 
de estudo mais aprofundado. Conceitos do passado não mais respondem as peculiaridades 
da vida moderna.

Temas muito importantes foram colocados em destaque para que diversos institutos 
pudessem ser aperfeiçoados. Dessa forma, a imunidade tributária sobre livros eletrônicos, 
ganha importante destaque, pois tem o escopo de fazer com que antigos conceitos sejam 
repensados para atender as exigências atuais.

A interpretação, que antigamente exercia papel mais restritivo na letra da lei, com 
a doutrina moderna, passa a receber maior extensão. O enfoque principal deixa de ser 
analisado de forma restritiva. Para que isso possa ser concretizado, os elementos da 
imunidade tributária, quais sejam: normas contidas no texto da constituição atuam limitando 
as regras de competência tributárias das entidades federativas e afastam a possibilidade 
de instituições de tributos sobre determinados atos, fatos e pessoas. A partir dessa visão 
deve ser estudada a imunidade tributária sobre livros eletrônicos.

Para o estudo do tema, importante se faz a análise dos elementos da imunidade 
tributária, pois são de vital importância para que entenda a interpretação das normas. 
Entretanto, preliminarmente, fizeram-se alguns comentários acerca das diferenças que 
permeiam a imunidade subjetiva e objetiva assim como a sua interpretação restritiva e 
extensiva.

Esta monografia trata da imunidade tributária sobre livros eletrônicos, na qual salienta 
a interpretação, fazendo relevantes considerações sobre sua extensão, diferenciações 
quanto à interpretação restritiva.

O tema proposto para este trabalho, qual seja, a imunidade tributária sobre livros 
eletrônicos – e-book há um enfoque maior na interpretação extensiva. Posteriormente, 
destacaram-se os argumentos utilizados pela doutrina para que seja aceita no ordenamento 
jurídico brasileiro a teoria em comento.

E por fim verificar junto à doutrina e jurisprudência o requisito para que seja aplicada 
a teoria, ou seja, a seriedade da interpretação extensiva.

Portanto, o objetivo da presente monografia é trabalhar um tema que era pouco 
debatido pela doutrina pátria, mas que vem ganhando seu espaço e com isso demonstrar 
através do julgado recente do STF que em determinados pontos deve utilizar a interpretação 
mais extensiva.

Então serão analisadas algumas das características das imunidades tributárias no 
direito brasileiro, especialmente no que concerne ao que está posto no artigo 150, VI, da 
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Constituição da República Federativa do Brasil. Nesse ponto, haverá abordagem ampla da 
forma como a doutrina e a jurisprudência trata o instituto imunitório no direito pátrio. Cada 
uma das imunidades previstas nesse dispositivo de nossa Carta Magna será avaliada e 
discutida para, só então, passarmos à análise daquela que é tema principal deste trabalho: 
a imunidade tributária dos livros, jornais, periódicos e do papel utilizado em sua fabricação.  

Para esse intento, serão visitadas passagens doutrinárias acerca dos diversos 
conceitos e das diversas divergências, em especial dentro do Direito Tributário e 
Constitucional, sem prejuízo de algum ponto que busque conceitos de outros ramos da 
ciência jurídica. Haverá, nesse sentido, análise não apenas da doutrina, mas também da 
jurisprudência, notadamente de julgados do Supremo Tribunal Federal, já que o trabalho 
trata de normas de cunho constitucional e é essa a instância responsável por fazer a última 
análise de nossa Lei Maior. 

A espécie de imunidade tributária da alínea “d” do referido dispositivo, nesse sentido, 
receberá capítulo autônomo em nosso estudo. Nesse último tema, serão analisados os 
caminhos históricos e os fundamentos da imunidade tributária do papel, jornal, periódico 
e livro. Ao final, especial relevância será conferida à apreciação da recente mutação 
constitucional que sofreu a referida norma no que tange à aplicação da imunidade a livros 
digitais e a aparelhos de leitura digital, explicitando os motivos que levaram o STF, que 
antes entendia pela não aplicação da benesse nesse caso, a alterar diametralmente seu 
entendimento, optando pela atual solução no sentido positivo à aplicação.

2 | 	CONCEITO DE IMUNIDADE
Quando se começa a estudar sobre o tema de imunidades tributárias, ter ciência que 

da maioria das normas imunizadoras, que estão comtempladas no texto da carta magna, a 
constituição federal, estão ligados aos princípios e garantias constitucionais, as imunidades 
não exatamente princípios tributários, são regras de limitação do poder de tributar, podendo 
também serem chamadas de limitações ao poder de tributar.

Inicialmente cumpre salientar que existem estruturas fundamentais que não serão 
perturbadas pela tributação, devido a norma imunizadora.

A imunidade para tributos representa uma delimitação negativa da 
competência de tributar. É que o legislador constituinte adotou a técnica de 
traçar, de modo cuidadoso, as áreas que refutam a incidência das exações 
tributárias, levando-se em consideração nosso sistema rígido de distribuição 
de competências impositivas. Sendo assim, a imunidade não exclui nem 
suprime competências tributárias, uma vez que estas apresentam o resultado 
de uma conjunção de normas constitucionais, entre elas, as de imunidade 
tributária.1

Nesta mesma linha de raciocínio aparece o questionamento de quem detém a 
competência, seriam as pessoas políticas, União, Estados, Municípios e o Distrito Federal, 
1. SABBAG, Eduardo de Morais: Direito Tributário. 12.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2012.
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que recebem do legislador a competência de instituir, em caráter privativo, todas as 
modalidades de tributo sendo elas, impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos 
compulsórios e contribuições.

Segundo Amílcar de Araújo Falcão2 a imunidade é “uma forma qualificada ou 
especial de não incidência, por supressão, na constituição, da competência impositiva ou do 
poder de tributar, quando se configuram certos pressupostos, situações ou circunstâncias 
previstas pelo estatuto supremo”.

A corrobora com o conceito expendido, Misabel Derzi3 preconiza que a 
“imunidade é forma qualificada de não incidência que decorre da supressão 
da competência impositiva sobre certos pressupostos na constituição”.

Essa vertente se confirma por Aliomar Baleeiro citado por Sabbag como uma obra 
clássica

Dizendo que nesse sentido temos por indisponível que desobedecer a 
uma regra de imunidade equivale a incidir em inconstitucionalidade. Ou, 
como assevera, expressivamente Aliomar Baleeiro, “as imunidades tornam 
inconstitucionais as leis ordinárias que as desafiam”.4

Exposto um breve título para conceituar cada um, na tentativa de obter uma melhor 
concepção do tema.

2.1	 Imunidade de Livro, Jornal e Periódico
Iniciemos tecendo alguns comentários acerca da evolução da comunicação 

humana. O ser humano é um animal eminentemente social. A interação humana, em sua 
racionalidade, é absolutamente diferente de tudo que os outros seres vivos conhecidos 
produzem, tamanha é a complexidade dos atos humanos. Assim, nossa espécie 
desenvolveu, ao longo de toda sua existência, seu modo de comunicação de maneira 
fortíssima. A comunicação inicialmente acontece pela fala, mas seu desenvolvimento não 
parou nesse ponto, chegando a formas ainda mais elaboradas, sendo a principal delas a 
escrita. 

No entanto, não foram apenas os símbolos que evoluíram. Os suportes que o ser 
humano utiliza para gravar esses símbolos comunicativos também tiveram muita evolução 
ao longo das gerações. Se, no início, povos primitivos desenhavam e faziam símbolos 
pouco complexos em paredes de cavernas para registrar seus conhecimentos e sua 
comunicação, hoje em dia, o mundo chegou à era digital. Passaram, entre esses dois 
pontos, muitas formas de guardar o conhecimento pela superfície da Terra. Há, para citar 
alguns exemplos, o papiro, as inscrições em madeira ou em pedra, o papel e, bem mais 
recentemente, computadores e tablets. Cada um desses objetos com sua importância e seu 

2. FALCÃO, Amílcar de Araújo. Fato gerador da obrigação tributária, 6. ed., p.64.
3. DERZI, Misabel Abreu Machado. Direito tributário direito penal e tipo. São Paulo: RT, 1988.
4. BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro. 11. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2007.
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contexto histórico, mas sempre com uma finalidade comum: transmissão de conhecimento 
humano. 

Portanto, mais do que apenas revolucionar a forma como se comunica, tornando-a 
cada vez mais complexa e funcional, o ser humano também transformou as maneiras como 
distribui esse conhecimento. Houve o tempo em que foi necessário que exemplares de 
livros fossem reproduzidos todos de forma manual para que outras pessoas recebessem 
aquelas informações. Posteriormente, a imprensa cresceu de forma nunca antes vista 
quando foram inventadas máquinas capazes de replicar muitos livros, jornais ou revistas 
em pouquíssimo tempo. Essa transformação já trouxe grande impacto no número de 
pessoas atingidas pela divulgação de conteúdos escritos. 

No entanto, nada foi tão revolucionário para esse segmento do que a criação dos 
veículos digitais e da internet. Esses foram os instrumentos que fizeram a comunicação ser 
otimizada, difundida e barateada como nunca antes na história. Hoje, com alguns cliques, 
é possível comprar e acessar conteúdos escritos em segundos, ao passo em que, num 
passado não tão distante, o acesso a tais conteúdos só existia por meios físicos, o que 
demanda muito mais esforço, seja de tempo ou de dinheiro, até que o consumidor tenha 
acesso ao conteúdo.
2.2	 Imunidade dos Aparelhos Eletrônicos 

O conceito de livro evoluiu com o passar do tempo, passando a ser ressignificado 
para abranger os livros digitais, também o conceito do material que dá suporte aos livros 
precisa ser revisto. Ora, a ideia tradicional de livros e publicações periódicas nos remete 
a um objeto confeccionado através de papel, o qual o legislador expressamente incluiu na 
imunidade. Se admitirmos que houve intenção de imunizar não apenas a ideia contida no 
livro, mas também aquilo que possibilita que a mensagem se transporte do emissor até o 
receptor (que, na ideia tradicional trazida pela Constituição expressamente, é representado 
pelo papel), é imperioso compreender que, se defendemos a extensão da imunidade a 
livros digitais, precisamos também defendê-la em relação aos aparelhos eletrônicos que 
possibilitam a leitura de tais softwares. 

Esse raciocínio atualiza o ditame imunizador constitucional de uma forma 
completamente condizente com outros mandamentos da própria Constituição. Isso porque 
os meios de comunicação digitais transformaram a forma como circulam as informações 
através da sociedade. Hoje, livros, jornais e outros periódicos chegam até as pessoas 
que lhe consomem por meios eletrônicos em quantidade bastante relevante e com uma 
tendência de que esse tipo de informação por meios digitais passe a ser predominante 
em relação aos meios físicos em médio prazo. Assim, se a imunidade de imprensa visa a 
facilitar o acesso da população à informação, ou a diminuir as possibilidades de restrição 
de circulação de conteúdos educacionais, artísticos ou políticos por parte daqueles que 
detêm o poder de tributar, ou qualquer outro escopo que possa possuir essa imunidade 
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da qual estamos tratando, tais finalidades só serão atingidas se forem protegidos também 
os meios eletrônicos de distribuição de comunicação. Chega a ser arcaico o entendimento 
de que apenas os meios físicos de difusão de jornais, livros e outros períodos distribuídos 
em papel devam ser abarcados pela imunidade tributária. A interpretação dos preceitos 
legais e, nesse caso, constitucionais deve seguir seu tempo, acompanhando as evoluções 
culturais e tecnológicas. 

Nesse sentido, numa analogia bem intuitiva, o papel está para os livros físicos, 
assim como os aparelhos digitais de leitura – como o “kindle”, para citar um exemplo 
famoso – está para os livros digitais. Por isso, como defendemos que livros, jornais e 
periódicos mantidos de forma digital devam ser abarcados pela imunidade tributárias, 
também os aparelhos eletrônicos que possibilitam sua leitura devem possuir a mesma 
benesse. Esse tipo de aparelho produzido especialmente para ler, já que possui uma tela 
preparada tecnologicamente para essa finalidade, é inclusive conhecido como “papel 
digital”. Conforme foi visto, o STF já possui jurisprudência de longa data no sentido de 
aplicar a imunidade a materiais que se assemelham ao papel, colacionemos mais um 
exemplo disso, dessa vez através de julgado do ministro Eros Grau:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
IMUNIDADE. IMPOSTOS. LIVROS, JORNAIS E PERIÓDICOS. ART. 150, VI, 
“D”, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INSUMOS. O Supremo Tribunal Federal 
fixou entendimento no sentido de que a garantia constitucional da imunidade 
tributária inserta no art. 150, VI, “d”, da Constituição do Brasil, estende-
se, exclusivamente --- tratando-se de insumos destinados à impressão de 
livros, jornais e periódicos --- a materiais que se mostrem assimiláveis ao 
papel, abrangendo, em consequência, para esse efeito, os filmes e papéis 
fotográficos. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(RE 495385 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado 
em 29/09/2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 23-10-2009 EMENT 
VOL02379-07 PP-01514 RT v. 99, n. 891, 2010, p. 226-229)

Nesse sentido, considerando que aparelhos de leitura considerados “papel digital” 
são, por óbvio, assimiláveis ao próprio papel, razão pela qual fazem também jus à imunidade 
do artigo 150, VI, “d”, da Constituição da República Federativa do Brasil.  

A esse ponto, entretanto, vale uma ressalva. Os aparelhos eletrônicos de leitura 
são aqueles que servem basicamente para essa finalidade: leitura de arquivos. São 
os também conhecidos por “papel digital”, como é o caso, por exemplo, do “kindle” ou 
do “lev”. Eles se diferem de outros aparelhos que, além dessa função, possuem várias 
outras. Esse seria o caso dos aparelhos conhecidos como “tablets”, que são máquinas 
eletrônicas multifuncionais, que, entre outras funções, são capazes de reproduzir vídeos, 
músicas ou jogos. Em nosso entender, eletrônicos desse gênero não devem ser abarcados 
pela imunidade tributária. Esse benefício deve ficar restrito apenas àqueles que servem 
especialmente para a leitura, já que estes possuem função análoga ao papel dos livros 
físicos e, por fazermos uma interpretação funcional do texto constitucional, interpretamos 
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no sentido de que é correta sua imunidade. Saliente-se que o atual entendimento do STF é 
também no sentido que aqui defendemos, como veremos a seguir. 

Em homenagem ao contraditório, é importante registrar que há respeitável doutrina 
que se posiciona contrariamente à aplicação da imunidade nos casos aqui observados. É 
o que defende, por exemplo, Saraiva Filho, para quem a interpretação além daquilo que 
está expressamente escrito na Constituição não é algo possível, mas sim uma violação ao 
próprio texto constitucional. Esse autor entende que:

O que está amparada, portanto, pela imunidade tributária é, apenas, a mídia 
escrita tipográfica, tendo, pois, como suporte o papel, não tendo sido acolhida 
a mídia falada ou vista, nem alcançada a mídia eletrônica — o software ou 
o também só metaforicamente chamado livro eletrônico, ou seja, DVD, CD-
ROM ou disquetes que, em conjunto com um programa, armazenam, com a 
técnica digital, o conteúdo de um livro, originariamente impresso em papel, 
necessitando, para ser utilizável, de hardware, conjunto de componentes 
mecânicos, elétricos e eletrônicos com os quais são construídos os 
computadores e equipamentos periféricos de computação, ao contrário, aliás, 
do verdadeiro livro, que basta por si mesmo. 5 

3 | 	ANALÍSE DO JULGAMENTO

3.1	 Interpretações Restritivas e Extensivas
As interpretações são dadas em cimas das imunidades, o tema em questão é 

imunidade tributária sobre os livros eletrônicos, nem todos que seguem a doutrina pensam 
na literalidade da lei, dentro disso é entendido que existem duas correntes de interpretações 
as restritivas e as extensivas.

Por meio deste estudo foi demonstrada a necessidade e a viabilidade de sua 
extensão para alcançar quaisquer suportes físicos, tais como os disquetes, CDs, DVDs 
ou similares eletrônicos que estejam sendo utilizados como suporte para a destinação de 
impressão digitalizada de jornais, periódicos e Livros “sem papel”. Incluindo também os 
arquivos eletrônicos, disponibilizados na internet, que são os jornais revistas e os livros 
eletrônicos. Trata-se de uma questão de bastante relevo diante da velocidade de expansão 
das novas tecnologias da informática, das telecomunicações e da informação.6

Os que defendem a interpretação restritiva da alínea “d” do inciso VI do Art. 150 
da Constituição Federal o fazem da literalidade do texto da lei, e por não admitirem que o 
livro em toda a sua história foi apresentado a sociedade sobre diversos suportes, sendo 
utilizado todos os tipos disponíveis de materiais, como meio de transporte da escrita, 
exemplos disso nós temos as peles de animais, cascas de árvores, bambu, argila e papel, 

5. SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de Pontes. A não-extensão da imunidade aos chamados livros, jornais e pe-
riódicos eletrônicos. Revista Dialética de Direito Tributário. nº. 33, Jun/98. P.136.
6. CHIARATTO, Francisco de Assis. Direito tributário. São Paulo: Àgape Editores, 2011, p.116.
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com todo o processo do tempo foi encontrado vários suportes para que a escrita fosse 
levada a sociedade como um todo e seria totalmente normal que aqueles que defendem a 
interpretação restritiva entendessem ao ponto de saber que não é um privilégio não goza 
de benefício algum o fato de tratar os livros eletrônicos com imunidade tributária.

A finalidade da imunidade do livro e sua importância, defendendo que o Estado, 
ao tributar, não o faz somente com o intuito de arrecadar divisas, mas é um mecanismo 
de intervenção econômica, de justa tributação, ou seja, da função extrafiscal do tributo. 
Explanando mais um pouco o peso do tributo sobre a economia é muito forte, podendo 
facilitar, dificultar ou inviabilizar uma atividade econômica, e como se pode perceber, o 
Estado como o seu poder de tributar interfere sistematicamente na economia, na vida 
empresarial e, de um modo geral na sociedade como um todo. 7

Balthazar, traz que a imunidade tributária tem por finalidade maior constituir barreiras 
que impedem, constitucionalmente, a tributação pelo Poder Estatal. E é assim que o 
objeto deslumbra caminhos livres de impostos, assegurando os direitos fundamentais, 
possibilitando que se construa uma sociedade com base democrática.8

Apesar os debates doutrinários e para que não haja excessiva construção histórica, 
se pode rogar que na atualidade se arqueiam dos doutrinadores sobre duas interpretações 
acerca da imunidade.

Conforme entendimento do julgado do RE 330817, segue o entendimento da 
imunidade tributária sobre livros eletrônicos e-book sobre a interpretação da letra da lei em 
relação aos costumes. Relacionado as interpretaç

Sucede, no entanto que, a interpretação extensiva à imunidade dos escritos 
eletrônicos, onde a ideia não é convencer de que o tema trata se de um privilegio, mas de 
uma norma imutável de largo alcance social possibilitando que os custos dos livros, jornais 
e periódicos, sob qualquer formatação ou meio de divulgação, tornassem menos onerosos, 
enfatizando que o “papel” destinado à impressão também fosse imune a tributação, fazendo 
com que toda sociedade tivesse acesso a informação de uma forma menos onerosa, 
independentemente de onde está veiculada.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quanto à extensão da aplicação da 
imunidade tributária de que versa o artigo 150, VI, d, da Constituição da República seguiu 
um caminho de mudanças até os dias atuais. Em geral, essa evolução se deu partindo de 
uma linha de interpretação restritiva em direção a uma mais extensiva em relação àquilo 
que pode ser objeto dessa imunidade. Nesse sentido, por exemplo, o STF já demonstrou 
entendimento de que a imunidade de que trata o referido dispositivo não guarda nenhuma 
relação com o valor pedagógico ou cultural do livro, bastando sua qualificação dentro desse 
conceito para ser englobado pelo benefício tributário. Assim ficou decidido no seguinte 
julgado:

7. BALTHAZAR, Ubaldo César. Temas do Direito Tributário. Ubaldo César Balthazar, Marcos Rogério Palmeira. Floria-
nópolis: Fundação Boiteux, 2014, p.154.
8. BALTHAZAR, Ubaldo César. Op. Cit, p.158.

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=330817&classe=RE&codigoClasse=0&origem=JUR&recurso=0&tipoJulgamento=M
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. ARTIGO 150, 
VI, “D”, DA CONSTITUIÇÃO. LIVRO. CONCEITO. INEXISTÊNCIA DE 
RESSALVA QUANTO À QUALIDADE CULTURAL OU VALOR PEDAGÓGICO. 
MANUAIS TÉCNICOS. ALCANCE DO PRECEITO IMUNIZANTE. RECURSO 
DESPROVIDO. (STF - RE: 935897 PR - PARANÁ, Relator: Min. LUIZ FUX, Data 
de Julgamento: 23/02/2016, Data de Publicação: DJe-036 26/02/2016)

O citado caso trata de manuais técnicos, aos quais foi aplicada a imunidade tributária 
objetiva, mas também em casos análogos a solução foi a mesma. Por exemplo, o STF 
decidiu que álbuns de figurinhas também se enquadram na definição de livros e, por tal 
motivo, fazem jus a aplicação da imunidade. Vejamos:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. ART. 150, VI, “D” DA CF/88. 
ÁLBUM DE FIGURINHAS. ADMISSIBILIDADE. 1. A imunidade tributária sobre 
livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão tem por escopo 
evitar embaraços ao exercício da liberdade de expressão intelectual, artística, 
científica e de comunicação, bem como facilitar o acesso da população à 
cultura, à informação e à educação. 2. O Constituinte, ao instituir esta 
benesse, não fez ressalvas quanto ao valor artístico ou didático, à relevância 
das informações divulgadas ou à qualidade cultural de uma publicação. 
3. Não cabe ao aplicador da norma constitucional em tela afastar este 
benefício fiscal instituído para proteger direito tão importante ao exercício da 
democracia, por força de um juízo subjetivo acerca da qualidade cultural ou 
do valor pedagógico de uma publicação destinada ao público infanto-juvenil. 
4. Recurso extraordinário conhecido e provido. 

(RE 221.239, Rel. Min. Ellen Gracie, 2ª Turma, DJ de 6/8/2004)

De modo definitivo podemos dizer que o STF entende que a aplicação dessa 
imunidade tributária independe do conteúdo do livro, bastando que o objeto ao qual se 
deseja aplicar a benesse se enquadre no conceito de livro, o qual, como vimos, tem sido 
estendido nos últimos tempos. Entendemos que interpretação nesse sentido é correta e 
fundamental, pois, já que a imunidade se propõe também a evitar casos de censura, seria 
bastante perigoso reduzir a extensão de sua eficácia em razão do conteúdo do livro, já 
que isso poderia servir de justificativa para má fé de quem não queira determinado tipo de 
informação circulando dentro do país. Apesar disso, é importante lembrar que existem certos 
objetos que não são abarcados pela imunidade, ainda que tenham formato semelhante ao 
de livros. Segundo Sabbag:

Excluem-se, por sua vez, escapando à imunidade e evitando o elastecimento 
indevido do preceito imunitório, alguns “livros” que não veiculam ideias, nem 
pensamentos formalmente considerado: livro de ponto, livro de bordo, livros 
fiscais, livro-razão, livro de atas. 9

Existe também um relato sobre a aplicação ou não da imunidade a todos os insumos 
utilizados na fabricação de livros, jornais ou periódicos. Parte da doutrina pondera uma 

9. SABBAG, Eduardo. Manual de direito tributário. 7.ed. São Paulo: Saraiva, 2015. P.380.



 
Instituições da Democracia, da Cidadania e do Estado de Direito Capítulo 7 91

postura bastante extensiva nesse sentido. Hugo Machado de Brito, por exemplo, entende 
que não deveria incidir nenhum imposto sobre tais insumos, nem sobre os instrumentos 
utilizados exclusivamente na confecção desses objetos10. Doutrina ainda mais radical 
entende que nem mesmo a distribuição e venda desses itens deveria ser tributada. 

O STF, por sua vez, adota uma postura menos ampla. Em relação aos insumos 
utilizados na fabricação, o Supremo já firmou entendimento de que é a imunidade se 
aplica àquelas que se assemelham, de alguma forma, ao papel. Assim, como exemplo 
expressamente citado em diversos julgados, a imunidade se estende aos filmes e aos 
papéis fotográficos. Foi assim que julgou o Ministro Ricardo Lewandowski em 2011: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DO ART. 150, VI, D, DA CF. ABRANGÊNCIA. IPMF. 
IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. AGRAVO IMPROVIDO. 
I – O Supremo Tribunal Federal possui entendimento no sentido de que a 
imunidade tributária prevista no art. 150, VI, d, da Constituição Federal 
deve ser interpretada restritivamente e que seu alcance, tratando-se de 
insumos destinados à impressão de livros, jornais e periódicos, estende-
se, exclusivamente, a materiais que se mostrem assimiláveis ao papel, 
abrangendo, por consequência, os filmes e papéis fotográficos. Precedentes. 
II – A imunidade prevista no art. 150, VI, d, da Lei Maior não abrange as 
operações financeiras realizadas pela agravante. III – Agravo regimental 
improvido. (RE 504.615 AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 
Turma, DJe de 19/5/2011)

Além disso, o STF também já julgou procedente o pleito de estender a imunidade 
desses insumos à fase de comercialização. Vejamos julgado nesse sentido (grifo nosso):

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EC Nº 01/69. 
FINSOCIAL. NATUREZA TRIBUTÁRIA. IMUNIDADE ASSEGURADA AO LIVRO, 
AO JORNAL, AO PERIÓDICO E AO PAPEL DESTINADO À SUA IMPRESSÃO. 
1. A jurisprudência desta Corte, à luz da Constituição pretérita, reconheceu 
a natureza tributária do FINSOCIAL e a amplitude da imunidade assegurada 
ao livro, ao jornal, ao periódico e ao papel destinado à sua impressão, 
estendendo-a à fase de comercialização dos mesmos. 2. O FINSOCIAL, na 
presente ordem constitucional, é modalidade de tributo que não se enquadra 
na de imposto. É contribuição para a seguridade social, não estando 
abrangido pela imunidade prevista no artigo 150, VI, “d” da Carta Federal. 
Agravo regimental não provido. (RE 278636 AgR, Relator(a):  Min. MAURÍCIO 
CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 27/03/2001, DJ 01-06-2001 PP-00082 
EMENT VOL-02033-06 PP01207)

Vale destacar também que o STF entende não ser aplicável imunidade à tinta 
destinada à produção de livros, periódicos e jornais, bem como a serviços de distribuição, 
conforme vemos nos seguintes julgados (grifos nossos):

ICMS. Tinta para impressão de livros, jornais, revistas e periódicos. Não 
ocorrência de imunidade tributária. - Esta Corte já firmou o entendimento (a 
título exemplificativo, nos RREE 190.761, 174.476, 203.859, 204.234, 178.863 

10. MACHADO. Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 33.ed. São Paulo: Saraiva, 2012. P. 295.



 
Instituições da Democracia, da Cidadania e do Estado de Direito Capítulo 7 92

e 267.690) de que apenas os materiais relacionados com o papel - assim, 
papel fotográfico, inclusive para fotocomposição por laser, filmes fotográficos, 
sensibilizados, não impressionados, para imagens monocromáticas e papel 
para telefoto - estão abrangidos pela imunidade tributária prevista no artigo 
150, VI, “d”, da Constituição. - No caso, trata-se de tinta para impressão de 
livros, jornais, revistas e periódicos, razão por que o acórdão recorrido, por 
ter esse insumo como abrangido pela referida imunidade, e, portanto, imune 
ao ICMS, divergiu da jurisprudência desta Corte. Recurso extraordinário 
conhecido e provido. (RE 265025, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Primeira 
Turma, julgado em 12/06/2001, DJ 21-09-2001 PP-00054 EMENT VOL-02044-
02 PP-00445) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ART. 150, VI, d, DA CF. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. SERVIÇOS DE 
DISTRIBUIÇÃO DE LIVROS, JORNAIS E PERIÓDICOS. ABRANGÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REVOGAÇÃO DE LEI MUNICIPAL POR 
DECRETO. ANÁLISE. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. 1. O Supremo Tribunal 
Federal possui jurisprudência firmada de que os serviços de distribuição 
de livros, jornais e periódicos não são abrangidos pela imunidade tributária 
estabelecida pelo art. 150, VI, d, da Constituição Federal (RE 630462 AgR, 
Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, DJe de 07-03-2012; RE 
530121 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, 
DJe de 29-03-2011). 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 
568454 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 
11/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 
01-08-2013).

O STF tardou a entender isso, já que, como vimos, alguns Tribunais Regionais 
Federais já demonstravam tal postura em relação a essa questão há algum tempo, mas ele 
também acabou chegando à mesma forma de interpretar. Tudo começou quando, em 2012, 
foi reconhecida a repercussão geral do RE 330817. Nesse caso, o Estado do Rio de Janeiro 
questionava decisão em mandado de segurança do Tribunal de Justiça local, impetrado por 
uma editora, que reconhecia a imunidade para um livro digital denominado “Enciclopédia 
Jurídica Eletrônica” e para o CD-ROM que o dava suporta. Em votação unânime, o plenário 
do STF, em março de 2017, decidiu que livros eletrônicos e os suportes que possibilitam 
sua leitura são alcançados pela imunidade do artigo 150, VI, “d”, da Constituição.

Para chegar a essa conclusão, o ministro Dias Toffoli (relator) relembrou o motivo 
da criação da ora abordada imunidade tributária, a qual se vincula à temática das antigas 
ações censórias. Ou seja, a imunidade teve como escopo primeiro promover a liberdade de 
expressão e de comunicação, evitando censura. Além disso, o ministro levanta em seu voto 
a questão da neutralidade da imunidade, segundo a qual, a imunidade não pode eliminar os 
grupos de informação economicamente menos poderosos, no que, certamente, os meios 
eletrônicos de difusão da informação têm papel de máxima relevância.
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
No que tange à preservação da liberdade de imprensa e liberdade de expressão, 

a imunidade principal nesse intento é a dos livros, jornais, periódicos e do papel usado na 
fabricação desses produtos. Como foi visto, nenhuma norma surge do nada, há sempre um 
contexto histórico que leva a sua construção, e não foi diferente nesse caso. Surgida em 
um contexto de censuras usuais, a imunidade de imprensa surgiu por necessidade e se 
transformou em norma fundamental para a sociedade brasileira. 

No entanto, transformações tecnológicas alteraram a forma como a sociedade 
trata com diversas questões, entre elas a questão da comunicação e da imprensa. Livros 
deixaram de ser apenas objetos feitos de papel, bem como os jornais e outros periódicos. 
Surgiram os dispositivos digitais, revolucionando a leitura humana como jamais antes 
visto. O próprio conceito de livro mudou com a acepção dos livros digitais. A sociedade 
naturalmente se adaptou para essa nova realidade: jornais diminuíram seus investimentos 
em material físico e ampliaram seu mercado digital, livrarias investiram na venda de 
conteúdo digital, entre outras mudanças. 

É necessário também que as normas sejam moldadas a essa nova perspectiva. 
No caso da aplicação da imunidade tributária aos livros digitais, essa adaptação não foi 
instantânea, mas acabou por acontecer. Ela refletiu uma lógica que o Supremo Tribunal 
Federal já adotava, no sentido de uma interpretação extensiva do ditame do artigo 150, VI, 
“d”, da Constituição Federal, o que abriu caminho para aplicação da imunidade também 
na referida hipótese. O STF agiu, portanto, segundo a mais correta maneira de proceder 
em relação à hermenêutica normativa nesse caso: interpretar o texto constitucional sob a 
perspectiva contemporânea da sociedade, trazendo, pois, as hipóteses dos dispositivos 
digitais para a guarida do benefício imunizante.

Não é mais necessário a ponderação do meio que esta veiculado, através dessa 
mutação constitucional, onde não se muda o texto da carta magna, mas a sua interpretação, 
com tudo é extremamente importante, interpretação extensiva a respeito da imunidade 
tributária sobre os livros eletrônicos digitais, tendo em vista que este é um meio ou melhor 
dizendo uma maneira, para que todos tenham facilidade ao acesso a informação.

O tema foi bem discutido depois de várias analises, o excelentíssimo Ministro Dias 
Toffoli (relator), foi bem cirúrgico no estudo e na escolha de seu voto, levantando informações 
importantíssimas, fazendo um breve relato sobre a história, conceituando não somente a 
imunidade tributária, mas os meios de veiculação da informação, facilitando ainda mais o 
acesso a informação, não restringindo as editoras a uma limitação de publicações de livros, 
artigos científicos, áudio book e etc.

Para que hoje seja considerada a interpretação extensiva da alínea “d” do inciso VI 
do Art. 150 da Constituição Federal foi questionado alguns aspectos antes de ser levado 
em conta a literalidade do texto da lei, e por uma parte da corrente  não admitir que o 
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livro em toda a sua história foi apresentado a sociedade sobre diversos suportes, sendo 
utilizado todos os tipos disponíveis de materiais, como meio de transporte da escrita, 
exemplos disso nós temos as peles de animais, cascas de árvores, bambu, argila e papel, 
com todo o processo do tempo foi encontrado vários suportes para que a escrita fosse 
levada a sociedade como um todo e seria totalmente normal que aqueles que defendem a 
interpretação restritiva entendessem ao ponto de saber que não é um privilégio não goza 
de benefício algum o fato de tratar os livros eletrônicos com imunidade tributária.

Trata-se de uma norma imutável de largo alcance social possibilitando que os custos 
dos livros, jornais e periódicos, sob qualquer formatação ou meio de divulgação, tornassem 
menos onerosos, enfatizando que o “papel” destinado à impressão também fosse imune 
a tributação, fazendo com que toda sociedade tivesse acesso a informação de uma forma 
menos onerosa, independentemente de onde está veiculada.

Fica ainda mais evidente que a interpretação extensiva do texto da lei que possibilita 
a todos mais conhecimento, por esta razão que foi necessária uma breve explanação, 
no sentido geral, sobre a Imunidade, e nesse trilhar entender que, quando falamos de 
imunidade, temos o conhecimento de que está inserida no texto constitucional como 
vedações a competência tributária.

A constituição e somente ela, pode impedir, que certos acontecimentos, ligados 
a pessoas e bens, possam ser recebidos pela hipótese de incidência dos impostos e, 
consequentemente, por essa determinação, apesar de iguais aqueles, fique dela excluídos, 
permanecendo, então, obrigatoriamente, dentro do campo da não incidência, assim 
conclui-se a interpretação extensiva da imunidade tributária sobre livros eletrônicos, após 
jurisprudência do STF, interpretando o texto da lei como extensiva e não restritiva.
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